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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 19/2025 QUE CELEBRAM
ENTRE SI A AGÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA E EXTENSÃO
RURAL - ANATER E A ARARA BLUE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

 

A AGÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL - ANATER, devidamente inscrita sob o CNPJ nº 24.203.514/0001-02, com sede no
SAUN, Quadra 05, Lote C, Torre "D", 4º Andar, Asa Norte - Brasília / DF CEP: 70.057-900, a qual foi instituída pela Lei nº 12.897 de 18 de dezembro de 2013 e Decreto
nº 8.252 de 26 de maio de 2014, neste ato representada pelo Presidente Sr. Jefferson Coriteac, brasileiro, inscrito no CPF n  portador da Carteira de
Identidade nº  seu Diretor Administrativo Sr. Carlos Camilo Góes Capiberibe, brasileiro, inscrito no CPF nº , portador da Carteira de
Identidade nº  e sua Diretora Técnica Sra. Loroana Coutinho de Santana, brasileira, inscrito no CPF nº  portador da Carteira de
Identidade nº  de acordo com seu Estatuto Social, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ARARA BLUE COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA, inscrita no CNPJ: 26.781.447/0001-39 com sede na Jerônimo Pimentel, 657 - Belém - PA - CEP: 66.055-000, neste ato representada legalmente pelo SR.
EDEVALDO ASSUNÇÃO CALDAS, portador da Carteira de Identidade nº  inscrito no CPF/MF sob n.º  conforme atos constitutivos da
empresa, denominada CONTRATADA tendo em vista que consta no Processo nº 21490.001664/2025-58 e em observância às disposições do Regulamento de
Licitações, Contratos e Instrumentos Congêneres da ANATER, aprovado pela Resolução CDA Nº 006/2017, da Lei nº 14.133/2021 de forma subsidiária, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de Contratação Dispensa de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Contratação de serviços de hospedagem, em Belém/PA, no período de 10 a 20 de novembro de 2025, para atender aproximadamente 50 (cinquenta)
representantes do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar – MDA, da Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – ANATER, do
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA e da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, durante a realização da COP30, conforme
especificações constantes no Termo de Referência anexo.

2. CLAUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A execução do presente Contrato se dará em estrita consonância com o Termo de Referência (TR) e da Proposta de Preços.

Parágrafo primeiro - Os serviços objeto deste Contrato serão executados a partir da emissão da Ordem de Serviço.

Parágrafo segundo - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;

b) A Proposta da CONTRATADA;

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O contrato terá vigência inicial de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até os limites previstos no RLC
da Anater.

Parágrafo primeiro - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

Parágrafo segundo - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo terceiro - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou
impedimento de licitar e contratar com a ANATER ou o poder público, observadas as abrangências de aplicação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e execução, bem como os prazos, condições de entrega, verificação e recebimento do objeto
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto, uma vez que a prestação dos serviços de hospedagem, exige responsabilidade direta da contratada, não
sendo compatível a transferência parcial ou total das obrigações a terceiros.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O valor total da contratação é de R$ 462.000,00 (quatrocentos e sessenta e dois mil reais).

Parágrafo único – O pagamento será realizado em duas etapas:

a) 50% do valor total será pago de forma antecipada, mediante apresentação de declaração de compromisso da contratada com a prestação de
serviços de hospedagem nas condições estabelecidas no Termo de Referência, bem como da emissão da Nota Fiscal correspondente;

b) Os 50% restantes serão pagos após a efetiva prestação dos serviços de hospedagem, mediante comprovação da execução contratual e validação
por representante designado pela ANATER, em até 10 (dez) dias após apresentação da Nota Fiscal e atesto pelo Gestor do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE DE PREÇOS

Os valores contratados poderão ser reajustados, de forma a preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Contrato de Gestão firmado entre a ANATER
e a União por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar - MDA.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES



As obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE estão previstas no item 7 do Termo de Referência, que integra este contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela Anater, conforme previsão no Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Parágrafo primeiro - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
ANATER, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês.

Parágrafo segundo- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As regras acerca de isanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

Não será exigida garantia contratual para a execução do presente contrato. A não exigência de garantia contratual se justifica pela previsibilidade, curta
duração, baixo risco de inadimplemento e pela própria natureza do serviço, não comprometendo a segurança jurídica nem o interesse público envolvidos na
contratação. Ademais, a dispensa da garantia contribui para a contenção dos custos, evitando o aumento do valor contratado, em conformidade com os princípios da
economicidade e eficiência administrativa.

Parágrafo único - A contratada deverá apresentar declaração formal de compromisso quanto à execução das adequações necessárias nas instalações
destinadas à hospedagem, como condição para recebimento do adiantamento parcial previsto, o que já configura mecanismo de mitigação de riscos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS E DAS REGRAS ANTICORRUPÇÃO

No desenvolvimento das atividades relacionadas com a execução deste Contrato, as Partes observarão, no que couber, as disposições da Lei nº
12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e respectivas regulamentações, comprometendo-se,
Contratante e Contratada, a procederem ao correto e adequado tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso, inclusive pugnando pelo estrito e fiel
cumprimento de suas obrigações contratuais relacionadas ao tema.

Parágrafo primeiro - A sujeição das Partes, no que couber, às disposições da Lei nº 12.965/2014 e ao seu decreto regulamentador, não implica qualquer
obrigação específica em matéria de privacidade e proteção de dados pessoais. Nessa hipótese, o adimplemento de tal obrigação recai sobre os provedores de
conexão e aplicação, em sua relação com os internautas e/ou usuários finais.

Parágrafo segundo - A Contratada deverá sempre proceder conforme as instruções/orientações recebidas da Contratante no que se refere ao
tratamento dos dados pessoais no âmbito deste Contrato, sendo que as instruções/orientações são consideradas como:

(i) as contidas neste Contrato;

(ii) as inseridas na Política de Privacidade da Anater; e

(iii) outras instruções eventualmente repassadas por escrito ao longo da execução do Contrato.

Parágrafo terceiro - Nos limites e nos termos da legislação aplicável, fica a Contratada, dentre outras atribuições e responsabilidades, obrigada a:

(i) realizar o tratamento de dados pessoais única e exclusivamente para cumprir o objeto deste Contrato e as demais obrigações nele contidas;

(ii) proceder ao tratamento de dados pessoais apenas quando haja base legal que o permita;

(iii) obter o consentimento do titular dos dados pessoais, quando necessário;

(iv) informar, corrigir, completar, excluir e/ou bloquear dados pessoais caso assim solicitado pelo titular dos dados e/ou pela Contratante; e

(v) adotar medidas físicas, técnicas, administrativas e organizacionais, implementar ferramentas e utilizar tecnologias que sejam necessárias e
suficientes para garantir a efetiva proteção, segurança e inviolabilidade dos dados pessoais a que tenha acesso em razão deste Contrato.

Parágrafo quarto - A Contratada somente poderá subcontratar qualquer parte dos serviços ora contratados para terceiros (“suboperador”), inclusive e
especialmente quando esses serviços subcontratados envolverem o tratamento de dados pessoais, mediante prévia e expressa autorização da Contratante. Nesse
caso, a Contratada permanecerá como única e exclusiva responsável, perante a Contratante, por tudo quanto disposto neste instrumento, mas deverá celebrar um
contrato escrito com o suboperador:

(i) sub-rogando-o no cumprimento das obrigações que lhe são impostas neste Contrato, inclusive no que se refere à proteção de dados; e

(ii) estabelecendo medidas técnicas e organizacionais que o suboperador deverá implementar para desenvolver o serviço subcontratado em
conformidade com a legislação aplicável.

Parágrafo quinto - A Contratada deverá notificar a Contratante quanto a eventuais reclamações e/ou solicitações recebidas de titulares de dados
pessoais e referentes ao tratamento que lhes é deferido, como, por exemplo, para correção, exclusão, complementação e/ou bloqueio de dados pessoais. A
Contratada não deverá responder às eventuais reclamações e/ou solicitações, salvo prévia e expressa autorização da Contratante.

Parágrafo sexto - A Contratante notificará a Contratada, em até 48h (quarenta e oito horas), para a imediata adoção das providências cabíveis, quando
constatar:

(i) descumprimento, por parte da Contratada, ainda que apenas suspeito, dos termos de qualquer legislação aplicável à proteção de dados;

(ii) descumprimento de obrigações contratuais relativas ao tratamento dos dados pessoais;

(iii) violação de segurança de dados pela/na Contratada ou pelo/no suboperador;

(iv) exposição e/ou ameaça à proteção e segurança de dados pessoais, no âmbito da Contratada ou do suboperador;

(v) recebimento de qualquer ordem, emitida por autoridade judicial ou administrativa (inclusive da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD)
que tenha, por objetivo, obter quaisquer informações relativas ao tratamento de dados pessoais decorrente deste Contrato.

Parágrafo sétimo - Cada parte se obriga, ainda, a:

informar imediatamente a outra em caso de quebra de segurança em relação aos dados pessoais a que tiverem acesso em razão desse Contrato,
devendo haver mútua colaboração para a apuração de responsabilidades e para mitigar danos;

assegurar aos titulares dos dados o pleno e efetivo exercício ao direito de informação, acesso e oposição, na forma da Lei.

Parágrafo oitavo - A Contratada compromete-se, também, a auxiliar e cooperar tempestivamente com a Contratante quando:

(i) a Contratante tiver que cumprir com obrigações judiciais e/ou administrativas, em processos e/ou quaisquer outros procedimentos relacionados a
tratamento de dados pessoais obtidos e/ou compartilhados em razão deste Contrato, sendo que a Contratada deverá fornecer informações e todo tipo de auxílio
disponível, a fim de contribuir para a demonstração da lisura da Contratante e/ou para mitigação de sua responsabilidade; e

(ii) a Contratante tiver que cumprir com obrigações derivadas dos direitos dos titulares dos dados pessoais garantidos pela legislação aplicável, sendo
que a Contratada deverá fornecer informações e contribuir para sanar, tempestivamente, a reclamação e/ou solicitação do titular.



Parágrafo nono - A Contratada não está autorizada, pela Contratante, a compartilhar, alienar, permutar, ceder, doar, publicar e/ou transferir, de
qualquer forma, os dados pessoais que sejam obtidos, se originem, ou sejam criados a partir do tratamento de dados decorrente da execução do objeto deste
Contrato e das obrigações nele previstas.

Parágrafo décimo - A Contratada se compromete a devolver todos os dados pessoais que vier a ter acesso em até 30 (trinta) dias corridos, sem manter
cópia(s) armazenada(s), quando:

(i) a Contratante solicitar;

(ii) ocorrer a extinção deste Contrato, por qualquer motivo. Em adição, a Contratada não deve guardar, armazenar e/ou reter os dados pessoais por
tempo superior ao prazo legal ou necessário para a execução do presente Contrato.

Parágrafo décimo primeiro - A violação dos preceitos legais aplicáveis, por qualquer das Partes, sujeita a infratora às sanções contratuais, civis e penais
decorrentes.

Parágrafo décimo segundo - Caso realize o tratamento de dados pessoais em desrespeito às instruções fornecidas pela Contratante, à Política de
Privacidade da Anater, ao disposto neste instrumento, e/ou à legislação aplicável, a Contratada será única e integralmente responsável por qualquer dano e/ou
prejuízo causado à Contratante, ao titular dos dados pessoais e/ou a quaisquer outras pessoas, assim respondendo inclusive pelos atos do suboperador. A Contratada
se obriga a manter a Contratante sempre indene quanto a eventuais custos, despesas, danos e/ou prejuízos decorrentes, direta ou indiretamente, do
descumprimento de suas instruções, da Política de Privacidade, do disposto neste instrumento e/ou da legislação aplicável, a qualquer tempo, inclusive após a
extinção, por qualquer motivo, do presente Contrato, ficando, ainda, assegurado à Contratante o direito de regresso face à Contratada por ações e/ou omissões dela
própria e/ou do suboperador.

Parágrafo décimo terceiro - As Partes declaram neste ato que estão cientes, conhecem e entendem os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de
quaisquer outras aplicáveis sobre o objeto do presente Contrato, em especial a Lei nº 12.846/2013 e seu respectivo Decreto nº 8.420/2015 (em conjunto
denominadas “Regras Anticorrupção”), comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras
Anticorrupção.

Parágrafo décimo quarto - As Partes, por si e por seus sócios, administradores, diretores, empregados, prestadores de serviço e agentes que venham a
agir em seu nome, se obrigam a conduzir suas práticas comerciais, durante e para a consecução do presente Contrato, de forma ética e em conformidade com os
preceitos legais aplicáveis e declaram neste ato que:

(i) não violaram, violam ou violarão as Regras Anticorrupção; e

(ii) têm ciência de que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhecem as consequências possíveis de tal violação.

Parágrafo décimo quinto - Qualquer descumprimento das Regras Anticorrupção por qualquer das Partes, em qualquer um dos seus aspectos, ensejará
a rescisão motivada imediata do presente Contrato, independentemente de qualquer notificação, observadas as penalidades previstas neste Contrato e, em caso de
ato e/ou omissão que possa ser interpretado como uma violação desta Cláusula, em vez de denunciar o Contrato, a parte inocente, a seu exclusivo critério, poderá
suspender os efeitos do presente Contrato até o final da investigação relacionada a tal violação, enviando uma notificação à parte sob investigação a este respeito
com efeitos imediatos, sem que a parte inocente incorra em qualquer penalidade ou responsabilidade perante a parte sob investigação.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS

Será de inteira e total responsabilidade da CONTRATADA, todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, inclusive salários de seus
empregados, taxas, impostos, custos administrativos, encargos sociais e outras despesas que porventura surjam ou venham a ser criadas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela Anater, segundo às disposições contidas em seu Regulamento de Licitações e contratos - RLC e subsidiariamente
pela Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativo.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá à Anater providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, bem como em seu site.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

​É eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação.

Para firmeza e validade do pactuado, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas partes, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes.

 

 

JEFFERSON CORITEAC
Presidente da Anater

 
 

LOROANA COUTINHO DE SANTANA
Diretora Técnica da Anater

 

CARLOS CAMILO GÓES CAPIBERIBE
Diretor Administrativo e Financeiro da Anater

 
 
 

                    EDEVALDO ASSUNÇÃO CALDAS
Representante da Arara Blue 

 

Documento assinado eletronicamente por Edevaldo Caldas registrado(a) civilmente como EDEVALDO ASSUNCAO CALDAS, Usuário Externo, em 12/09/2025, às 17:12,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Camilo Goes Capiberibe, Diretor (a), em 15/09/2025, às 16:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Loroana Coutinho de Santana, Diretora Técnica, em 15/09/2025, às 16:41, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Coriteac, Presidente, em 15/09/2025, às 17:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§
3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 45574416 e o código CRC CD1BF318.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Referência: Processo nº 21490.001664/2025-58 SEI nº 45574416


